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9 — Formalização das candidaturas:
9.1 — As candidaturas devem ser formalizadas mediante requerimento 

dirigido ao Diretor - Geral dos Serviços Prisionais e entregues pessoal-
mente, durante as horas normais de expediente, na Direção -Geral dos 
Serviços Prisionais, Avenida da Liberdade, 9, 2.º Esquerdo, 1250 -139 
Lisboa, ou remetidas pelo correio para o citado endereço, em carta 
registada com aviso de receção, expedido até ao termo do prazo fixado 
para apresentação das candidaturas.

9.2 — O requerimento de admissão a concurso deverá conter os 
seguintes elementos:

Identificação completa do candidato (nome, filiação, naturalidade, 
nacionalidade, estado civil, data de nascimento, número, data de va-
lidade e serviço emissor do bilhete de identidade, residência, código 
postal e telefone);

Identificação do concurso (referência 16/C/2012) e categoria a que 
se candidata;

Habilitações literárias;
Indicação da categoria que detém, serviço a que pertence, natureza 

do vínculo e antiguidade na atual categoria, na carreira e na função 
pública;

Declaração no próprio requerimento, sob compromisso de honra, nos 
termos do n.º 2 do artigo 31.º do Decreto -Lei n.º 204/98, de 11 de julho, 
de possuir os requisitos gerais de admissão a concurso e provimento 
em funções públicas;

Data e assinatura.

9.3 — O requerimento de admissão a concurso deve ser acompanhado 
dos seguintes documentos:

Documento comprovativo das habilitações literárias exigidas;
Fotocópia do bilhete de identidade ou do cartão de cidadão;
Declaração, devidamente autenticada, emitida pelo serviço ou or-

ganismo a que o candidato se encontra vinculado, da qual constem 
inequivocamente a natureza do vínculo à função pública e a antiguidade 
na categoria, na carreira e na função pública, a avaliação do desempenho, 
na sua expressão quantitativa, respeitantes aos anos relevantes para 
efeitos de concurso.

Quaisquer outros documentos que o candidato entenda dever apresen-
tar por considerar relevantes para apreciação do seu mérito.

9.4 — É suficiente a instrução de candidaturas com fotocópias simples 
dos documentos referidos no número anterior, nos termos do n.º 1 do 
artigo 32.º do Decreto -Lei n.º 135/99, de 22 de abril, na redação dada 
pelo Decreto -Lei n.º 29/2000, de 123 de março, sem prejuízo do disposto 
no n.º 2 do mesmo artigo.

9.5 — A falta de apresentação dos documentos exigidos no presente 
aviso implica a exclusão dos candidatos, nos termos do n.º 7 do ar-
tigo 31.º do Decreto -Lei n.º 204/98, de 11 de julho.

9.6 — Em conformidade com o n.º 4 do artigo 14.º do Decreto -Lei 
n.º 204/98, de 11 de julho, assiste ao júri a faculdade de exigir a qualquer 
candidato a apresentação de documentos comprovativos de factos por 
eles referidos que possam relevar para a apreciação do seu mérito.

9.7 — As falsas declarações serão punidas nos termos da lei.
10 — Métodos de seleção — nos termos dos n.os 1 e 2 do artigo 19.º 

do Decreto -Lei n.º 204/98, de 11 de julho, serão utilizados os seguintes 
métodos de seleção:

a) Avaliação curricular;
b) Prova de conhecimentos;
c) Entrevista profissional de seleção.

10.1 — A avaliação curricular e a prova de conhecimentos têm caráter 
eliminatório, de per si, considerando -se excluídos os candidatos que 
em qualquer dos métodos de seleção obtenham classificação inferior 
a 9,5 valores.

10.2 — A avaliação curricular visa avaliar as aptidões profissionais 
dos candidatos na área para que o concurso é aberto, com base na análise 
do respetivo currículo profissional.

10.2.1 — Na avaliação curricular são consideradas e ponderadas, de 
acordo com as exigências da função:

a) Habilitação académica de base;
b) A formação profissional, em que se ponderam as ações de formação 

e aperfeiçoamento profissional, em especial as relacionadas com as áreas 
funcionais dos lugares postos a concurso;

c) A experiência profissional, em que se pondera o desempenho efetivo 
de funções na área de atividade para a qual o concurso é aberto, bem 
como outras capacitações adequadas, com avaliação da sua natureza 
e duração.

10.3 — A prova de conhecimentos será escrita, terá a duração de 
sessenta minutos e incidirá sobre as matérias referentes aos temas abaixo 
indicados:

Metodologias e técnicas de programação e testes;
Gestão e administração de sistemas, base de dados e redes de co-

municações;
Segurança e integridade da informação;
Tecnologias de Informação e de segurança.
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10.4 — Os candidatos selecionados nos termos do n.º 10.3, serão 
convocados, para efeitos de seleção final, para a entrevista profissional de 
seleção, a qual visa avaliar, numa relação interpessoal e de forma objetiva 
e sistemática, as aptidões profissionais e pessoais dos candidatos.

10.5 — A classificação final, expressa de 0 a 20 valores, resultará da 
média aritmética ponderada das classificações obtidas em cada um dos 
métodos de seleção, considerando -se como não aprovados os candida-
tos que nos métodos de seleção eliminatórios ou na classificação final 
obtenham classificação inferior a 9,5 valores.

10.6 — Em caso de igualdade de classificação final observar -se -á 
o disposto nos n.os 1 e 3 do artigo 37.º do Decreto -Lei n.º 204/98, de 
11 de julho.

11 — Os critérios de apreciação e ponderação da avaliação curricular, 
da prova de conhecimentos e da entrevista profissional de seleção, bem 
como o sistema de classificação final, incluindo a respetiva fórmula 
classificativa, constam de ata de reunião do júri do concurso, sendo a 
mesma facultada aos candidatos sempre que solicitada.

12 — A relação de candidatos admitidos e a lista de classificação final 
serão afixadas nos termos e prazos previstos nos artigos 33.º, 34.º e 40.º 
do Decreto -Lei n.º 204/98, de 11 de julho, na Direção de Serviços de 
Gestão de Recursos Humanos da Direção Geral dos Serviços Prisionais, 
sita no endereço indicado no n.º 9.1 deste aviso.

13 — Constituição do júri do concurso:
Presidente — Ana Paula de Almeida Vila, Especialista de informática 

grau três nível um.
Vogais efetivos:
António José Martins da Silva, Especialista de informática grau 

dois nível um, que substituirá a presidente nas suas faltas e impedi-
mentos;

Ana Maria Castro Sacadura Manso Nunes, Técnica superior.
Vogais suplentes:
Luís Fernando de Sousa Guedes, Especialista de informática grau 

um, nível três;
Luís Miguel Pires Dias Batista, técnico de informática grau dois 

nível um.
28 de setembro de 2012. — A Subdiretora -Geral, Julieta Nunes.

206442898 

 Polícia Judiciária

Unidade de Recursos Humanos e Relações Públicas

Despacho (extrato) n.º 13466/2012
Por despachos de Suas Excelências, a Ministra da Justiça e do Secre-

tário de Estado dos Negócios Estrangeiros e da Cooperação:
Foi autorizada a prorrogação da licença sem vencimento para o exer-

cício de funções em organismo internacional a Miguel Jorge Pires dos 
Santos, segurança do mapa de pessoal da Polícia Judiciária, com efeitos 
a 09.05.2012 e a duração por um ano, nos termos da alínea b) do n.º 1 do 
artigo 89.º do Decreto -Lei n.º 100/99, de 31 de março. (Não está sujeito 
a fiscalização prévia do Tribunal de Contas)

9 de outubro de 2012. — Pela Diretora da Unidade, João Prata Au-
gusto.
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